
Fundamentos e principais argumentos

O primeiro fundamento é relativo à violação pelo Tribunal Geral do direito da União, a erros de direito e à violação de 
formalidades essenciais. A recorrente justificou plenamente a apresentação de documentos novos no decurso do processo 
devido a factos novos. Esses documentos constituem a ampliação daqueles que foram apresentados ao Secretário-Geral do 
Parlamento. O Tribunal Geral dispunha de competência de plena jurisdição que impunha ter em conta estes documentos 
para avaliar a existência ou não de um trabalho de assistente parlamentar e, por conseguinte, a justificação ou não da 
repetição do indevido. Além disso, algumas dessas provas estavam na posse do Parlamento, mas foram ocultadas à 
recorrente.

O segundo fundamento é relativo à violação pelo Tribunal Geral dos direitos de defesa e de formalidades essenciais. A falta 
de audição da recorrente pelo Secretário-Geral do Parlamento e a falta de comunicação do dossiê constituem uma violação 
dos direitos de defesa da recorrente, do direito de ser ouvido pessoalmente antes de qualquer decisão mesmo administrativa, 
dos princípios da igualdade de armas e da lealdade, do direito a um tribunal imparcial e da proibição da denegação de 
justiça resultante das disposições das MAS, da Carta dos Direitos Fundamentais da União, do artigo 6.o da CEDH e dos 
princípios gerais de direito. O Tribunal Geral também não teve em conta a falta de fundamentação que afetou a decisão do 
Secretário-Geral.

O terceiro fundamento é relativo à violação pelo Tribunal Geral do direito da União, a erros de direito e a um erro de 
qualificação da natureza jurídica dos factos, a desvirtuação dos factos e dos elementos de prova, ao caráter discriminatório e 
ao fumus persecutionis, bem como à violação dos princípios da confiança legítima e da legalidade.

O quarto fundamento é relativo a um desvio de poder, dado que o acórdão recorrido aprovou o comportamento do 
Secretário-Geral do Parlamento, cujo verdadeiro e último objetivo eram de prejudicar a recorrente e o seu partido. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Förvaltningsrätten i Göteborg (Suécia) em 
13 de agosto de 2018 — AA/Migrationsverket

(Processo C-526/18)

(2018/C 381/17)

Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Förvaltningsrätten i Göteborg

Partes no processo principal

Requerente: AA

Requerido: Migrationsverket

Questões prejudiciais

1. As disposições da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen ou do Código das «Fronteiras Schengen» opõem-se a 
regras nacionais, como as que figuram no artigo 16f.o da Lei n.o 752 de 2016, que estabelece restrições provisórias à 
possibilidade de obter uma autorização de residência na Suécia, que preveem que uma autorização de residência para 
frequentar o ensino secundário pode ser emitida a um nacional de um país terceiro que se encontre no país ainda que a 
identidade do referido estrangeiro seja incerta e que este não consiga apresentar elementos que permitam considerar que 
a identidade que declarou é plausível?

C 381/16 PT Jornal Oficial da União Europeia 22.10.2018



2. Se se considerar que, em tal situação, o acervo de Schengen contém uma exigência de que a identidade seja estabelecida 
com certeza ou de que existam elementos que permitam considerar que é plausível, podem as disposições da diretiva 
«regresso» (1) ou de outro instrumento do direito da União ser interpretadas no sentido de que autorizam uma 
derrogação à mencionada exigência relativamente à identidade?

(1) Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos 
comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular (JO 2008, L 348, p. 98).

Ação intentada em 27 de agosto de 2018 — Comissão Europeia/Roménia

(Processo C-549/18)

(2018/C 381/18)

Língua do processo: romeno

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: T. Scharf, G. von Rintelen, L. Radu Bounyon, agentes)

Demandada: Roménia

Pedidos da demandante

— Declarar que, ao não ter adotado, até 26 de junho de 2017, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
necessárias para dar cumprimento à Diretiva 2015/849/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio 
de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de 
financiamento do terrorismo, que altera o Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão (1) ou, 
em todo o caso, ao não ter comunicado tais medidas à Comissão, a Roménia não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem por força do artigo 67.o da referida diretiva;

— Condenar a Roménia, nos termos do disposto no artigo 260.o, n.o 3, TFUE, no pagamento de uma sanção pecuniária 
compulsória de 21 974,40 euros por cada dia de atraso, a partir da data da prolação do acórdão no presente processo, 
pelo incumprimento da obrigação de comunicar as medidas de execução da Diretiva 2015/849/UE;

— Condenar a Roménia, nos termos do artigo 260.o, n.o 3, TFUE, no pagamento de um montante fixo, baseado numa 
quantia diária de 6 016,80 euros, multiplicada pelo número de dias decorridos a partir do termo do prazo de execução 
previsto na diretiva em causa até a data de cumprimento das obrigações por parte da Roménia ou, na falta de 
cumprimento das obrigações, até à data da prolação do acórdão do Tribunal de Justiça, desde que exceda o montante 
fixo mínimo de 1 887 000 euros;

— condenar a Roménia nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

1. Com base no artigo 67.o da Diretiva 2015/849/UE, os Estados-Membros estavam obrigados a pôr em vigor as 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 
26 de junho de 2017. Na sequência da falta de comunicação das medidas de execução por parte da Roménia, a Comissão 
decidiu intentar uma ação no Tribunal de Justiça.

2. Na mesma ação, a Comissão pede que o Tribunal de Justiça condene a Roménia no pagamento de um montante fixo e de 
uma sanção pecuniária compulsória com base no artigo 260.o, n.o 3, TFUE.

(1) JO 2015, L 141, p. 73.
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